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Indicação n° 3502, de 2020

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que sejam adotadas as providências cabíveis, em caráter de urgência e prioridade, autorizando a prorrogação e o não rompimento dos parcelamentos do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), vencidos e não quitados pelas empresas que tiveram suspensas as suas atividades, de total ou parcialmente, em decorrência do estado de calamidade pública decretado devido à pandemia da Covid-19.

JUSTIFICATIVA

Em março de 2020, por meio do Decreto nº 64.879, o governo do Estado de São Paulo reconheceu oficialmente o estado de calamidade pública em decorrência do COVID-19 e passou a estabelecer providencias correlatas. 


Em âmbito nacional, a Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, dispôs sobre medidas para o enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional. A Câmara dos Deputados, em 18 de março de 2020, e o Senado Federal, também reconheceram a existência de calamidade pública. 


Entendemos, portanto, que é de conhecimento público e fato notório o estado de calamidade pública em proporções jamais vistas afetou a população mundial em praticamente todos os aspectos, em especial nas áreas da saúde e financeira. 


Desta forma, as empresas e muitos setores da economia se viram extremamente afetados em suas produção e receita. 


Este governo do Estado, sensível a este grave problema, alterou as regras de parcelamento de créditos tributários no Estado de São Paulo, que já admitiam, por força do disposto no § 8º do artigo 100 da Lei nº 6.374/89 e artigo 6º, II do Decreto nº 64.564/19, o atraso no pagamento da parcela de até 90 (noventa) dias, para somente após este lapso temporal, incluir o débito no sistema da dívida ativa. 


Pois bem, ainda nesta toada, a fim de mitigar as consequências econômicas da pandemia a que alude o Decreto nº 64.879, determinou à Procuradoria Geral do Estado a suspensão, por 90 (noventa) dias, dos atos destinados a levar a protesto débitos inscritos na dívida ativa


Todavia, torna-se necessário a expedição de uma regra específica que admita a prorrogação do recolhimento do ICMS no Estado de São Paulo, bem como que declare o não rompimento dos parcelamentos eventualmente não pagos no período da pandemia vivida atualmente.


A saúde financeira das empresas depende da declaração de não rompimento desses parcelamentos não pagos.


Assim, nobre governador, por conta desses motivos assinalados acima - e muitos outros - que são de conhecimento de Vossa Excelência e da Secretaria da Fazenda deste governo, que propomos a presente indicação, com a certeza de estarmos contribuindo com a sobrevivência de inúmeras empresas que estão em situação extremamente fragilizadas economicamente neste glorioso Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, em 15/09/2020.

a) Tenente Nascimento
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